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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GABRIEL CARNEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. UTILIZAÇÃO COMOHABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou o
entendimento de que não cabe habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando
constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
DJe de ).25/8/2020
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a decisão
consignou que a cassação do livramento condicional
fundamentou-se adequadamente na prática de novo
crime durante o cumprimento da pena em regime
semiaberto, circunstância que evidencia
comportamento insatisfatório durante a execução
penal, em consonância com o Tema n. 1.161 do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento21/08/2025 27/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .28 de agosto de 2025
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. UTILIZAÇÃO COMOHABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou o
entendimento de que não cabe habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando
constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
DJe de ).25/8/2020
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a decisão
consignou que a cassação do livramento condicional
fundamentou-se adequadamente na prática de novo
crime durante o cumprimento da pena em regime
semiaberto, circunstância que evidencia
comportamento insatisfatório durante a execução
penal, em consonância com o Tema n. 1.161 do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL CARNEIRO
DA SILVA contra a decisão que não conheceu do  em razão dahabeas corpus
utilização da ação constitucional como sucedâneo de recurso especial.

O agravante aduz que o art. 83 do Código Penal estabelece prazo
temporal específico de 12 meses para cômputo da ausência de falta grave na
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execução penal, sustentando que faltas graves praticadas em período superior
a tal lapso não constituem óbice ao preenchimento do requisito subjetivo
necessário à concessão do livramento condicional.

Alega que a conduta pretérita não possui o condão de perpetuar
indefinidamente os efeitos sancionatórios, mormente quando verificada a
ausência de novos registros de faltas disciplinares graves no período recente,
evidenciando efetiva modificação do comportamento carcerário.

Acrescenta que a ausência de contemporaneidade na aplicação de
sanções disciplinares ou na revogação de benefícios caracteriza grave vício
procedimental que compromete a eficácia e a legitimidade do sistema executório
penal, violando os princípios da oportunidade e da causalidade.

Sustenta que o exercício regular de atividade laborativa como pedreiro
demonstra inequívoca ressocialização e adaptação social do apenado,
corroborando a tese de que houve substancial alteração do quadro
comportamental anteriormente apresentado.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus
foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo
admitida pelo Superior Tribunal de Justiça.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe 

 substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimentohabeas corpus
da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de ).25/8/2020

Por outro lado, o exame dos autos não indica a existência de
ilegalidade flagrante apta a autorizar a concessão da ordem de ofício.

O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a cassação do
livramento condicional na prática de novo crime durante o cumprimento da pena
em regime semiaberto (autos n. 0005870-91.2022.8.27.2729), circunstância que
evidencia comportamento insatisfatório durante a execução penal.

A decisão encontra respaldo na jurisprudência consolidada desta
Corte Superior, notadamente no Tema n. 1.161 deste Tribunal Superior (REsp n.
1.970.217/MG), que estabelece que a valoração do requisito subjetivo para
concessão do livramento condicional deve considerar todo o histórico prisional,
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não se limitando ao período de 12 meses previsto na alínea  do inciso III do art.b
83 do Código Penal.

Ademais, conforme entendimento pacífico, a prática de falta grave
durante a execução da pena impede a concessão do livramento condicional por
evidenciar a ausência do requisito subjetivo, independentemente de eventual
reabilitação pelo transcurso do tempo.

As alegações defensivas, quanto à limitação temporal de 12 meses e
à falta de contemporaneidade, não prosperam, uma vez que os requisitos
previstos nas alíneas  e  do art. 83, III, do Código Penal são cumulativos,a b
sendo a ausência de falta grave nos últimos 12 meses um acréscimo ao bom
comportamento carcerário exigido durante todo o período de execução da pena.

A propósito:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. ANÁLISE DO
HISTÓRICO PRISIONAL COMPLETO. PRÁTICA DE FALTA
GRAVE RECENTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO
BENEFÍCIO. TEMA REPETITIVO N. 1.161 DO STJ. RECURSO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público Estadual
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, que manteve a concessão de livramento condicional ao
apenado, apesar da prática de faltas graves em 2021. O
Ministério Público sustenta que o requisito subjetivo necessário à
concessão do benefício não foi atendido, em razão do histórico
de indisciplina do apenado, violando o entendimento consolidado
no Tema Repetitivo n. 1.161 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão:(i) definir se a prática de
faltas graves no ano de 2021 impede a concessão do livramento
condicional em 2022, à luz do requisito subjetivo previsto no art.
83, III, a, do Código Penal; e(ii) esclarecer se a análise do
requisito subjetivo deve considerar todo o histórico prisional,
conforme a tese fixada no Tema Repetitivo n. 1.161 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 83 do Código Penal exige o cumprimento cumulativo
dos requisitos objetivo e subjetivo para a concessão do
livramento condicional. O requisito subjetivo é aferido a partir do
bom comportamento carcerário, avaliado globalmente durante a
execução da pena.
4. No Tema Repetitivo n. 1.161 do STJ, esta Corte fixou a tese
de que a análise do requisito subjetivo deve considerar todo o
histórico prisional do apenado, não se limitando ao período de
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12 meses previsto para o requisito objetivo na alínea  do art.b
83, III, do Código Penal.
5. A prática de faltas graves recentes, como as ocorridas no ano
de 2021, ainda que tenham transcorrido cerca de dois anos,
impede a conclusão de que o apenado ostenta bom
comportamento carcerário, principalmente quando não há
evidências de reabilitação plena que afastem a presunção de
risco de reincidência.
6. A jurisprudência desta Corte reconhece que faltas graves
cometidas em período considerado recente constituem
fundamento idôneo para indeferir o benefício do livramento
condicional, nos termos do art. 83, parágrafo único, do Código
Penal.
7. No caso concreto, o acórdão recorrido deixou de observar o
entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 1.161 do STJ, ao
desconsiderar faltas graves homologadas em 2021, utilizando
como justificativa o "direito ao esquecimento" e o transcurso de
tempo insuficiente para reabilitação plena do histórico disciplinar
do apenado.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp n. 2.132.132/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO . LIVRAMENTOHABEAS CORPUS
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. APTIDÃO PARA
VOLTAR À SOCIEDADE. DEMONSTRAÇÃO. PROVA. FALTA
GRAVE EM 2022. TEMA REPETITIVO N. 1.161. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é a de que
a gravidade do delito, a longa pena a cumprir e a impossibilidade
da chamada progressão  de regime prisional não são per saltum
fundamentos idôneos para o indeferimento do livramento
condicional.
2. O afastamento das conclusões adotadas pelas instâncias de
origem, quanto à necessidade de o apenado demonstrar aptidão
para voltar à sociedade, enseja o inevitável reexame fático-
probatório, inadmissível na via estreita do habeas corpus.
3. Mas não é só. O agravante praticou falta grave, pois,
beneficiado com a saída temporária, não retornou à unidade
prisional na data previamente estabelecida - .3/1/2022
4. Assim, de acordo com o Tema Repetitivo n. 1.161, "a
valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento
condicional - bom comportamento durante da execução da pena
(art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) - deve considerar
todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12
meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do
Código Penal".
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC n. 848.978/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 18/12/2023

.)21/12/2023

Aliás, desconstituir a conclusão a que chegou o Tribunal de origem,
quanto à ausência do requisito subjetivo, demandaria amplo revolvimento de
matéria fático-probatória, providência incompatível com o rito do habeas corpus.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 974.257 / TO
Número Registro: 2025/0006690-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00082111220248272700 00318265620158272729 318265620158272729 82111220248272700

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
PACIENTE : GABRIEL CARNEIRO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL CARNEIRO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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